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RESUMO: Este artigo analisa os processos de socialização política e 
politização vivenciados por famílias engajadas no MTST com ênfase 
sobre o papel da família na aquisição de valores; a ressignificação de valores 
e atitudes em função de determinadas experiências individuais e/ou  
conjunturas econômicas e políticas, e os processos de ressocialização 
vivenciados no engajamento político. Os dados foram coletados por 
meio de entrevistas de caráter biográfico, observações e conversas 
informais, e indicam que os entrevistados realizaram, ao longo de suas 
trajetórias, “negociações” e “acomodações” entre os valores familiares e 
aqueles adquiridos na militância, o que resulta em um quadro que integra 
valores das classes populares e alguns princípios do ideário socialista. 
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Political socialization and politicization between  
families of the Homeless Workers Movement (MTST)

ABSTRACT: This paper analyzes the political processes of socialization 
and politicization experienced by families engaged in MTST (Homeless 
Workers Movement, in English) with emphasis on the family’s role in the 
acquisition of values; the re-signification of values and attitudes according to 
certain individual experiences and/or economic and political circumstances; 
the re-socialization processes experienced in political engagement. The data 
were collected through biographical interviews, observations and informal 
conversations, and indicate that the respondents held over their careers 

*O artigo se baseia em dados coletados na pesquisa de doutoramento de Hamilton H. de Carval-
ho-Silva, intitulada Educação e práticas políticas entre mulheres militantes: o caso do MTST (CAPES), 
sob orientação da Prof.a Kimi Tomizaki, e no âmbito do projeto de extensão “A dimensão educativa 
da luta pela moradia”, coordenado pela Prof.ª Kimi Tomizaki e sediado no Condomínio João Cân-
dido/Taboão da Serra/SP (financiamento Pró-reitorias de Extensão e Graduação da USP).
1Universidade de São Paulo, Faculdade de Educação – São Paulo (SP), Brasil. E-mails: kimi@usp.br, 
hamiltonharley@usp.br, maria.gilvania@usp.br
DOI: 10.1590/ES0101-73302016166488



Socialização política e politização

936 Educ. Soc., Campinas, v. 37, nº. 137, p.935-954, out.-dez., 2016

“negotiations” and “accommodations” between family values and those 
values acquired in militancy, which results in a framework that integrates 
values of the popular classes and some principles of socialist ideology.

Keywords: Socialization. Political socialization. Politicization. Popular classes. 
Movimento dos Trabalhadores sem Teto.

Socialisation politique et politisation parmi les  
familles du Mouvement des Sans- Toit (MTST)

RÉSUMÉ: Cet article analyse les processus de socialisation politique 
et de politisation subis par des familles engagées dans MTST, en 
mettant l’accent sur le rôle de la famille dans l’acquisition de valeurs; 
la redéfinition de valeurs et d’attitudes en fonction de certaines 
expériences individuelles et/ou des circonstances économiques et 
politiques; et les processus de resocialisation expérimentés dans 
l’engagement politique. Les données ont été collectées à travers 
d’entretiens biographiques, d’observations et de conversations 
informelles et indiquent que les interrogées ont accompli au cours de 
leurs trajectoires des «négociations» et «adaptations» entre les valeurs de 
la famille et celles acquises dans le militantisme, en résultant un cadre 
qui intègre des valeurs des classes populaires avec certains principes de 
l’idéologie socialiste.

Mots-clés: Socialisation. Socialisation politique. Politisation. Classes populaires. 
Mouvement des sans-toit.

Introdução

E ste artigo tem como objetivo principal analisar determinados aspectos 
dos processos de socialização política e politização vivenciados por fa-
mílias moradoras do condomínio João Cândido, em Taboão da Serra, 

região metropolitana de São Paulo. Trata-se de um conjunto habitacional popular 
(192 apartamentos e, aproximadamente, 700 moradores), resultado de quase uma 
década de luta organizada pelo Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST), 
nesse caso, em parceria com o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST), 
construído com recursos do programa Minha casa, minha vida. Neste artigo, in-
teressa-nos discutir: o papel da família na aquisição de valores e atitudes; a ressig-
nificação destes diante de acontecimentos de ordem individual ou conjunturas 
econômicas e políticas; e a “ressocialização” vivenciada pelos indivíduos por meio 
da participação no MTST. Os dados que serão apresentados foram coletados no 
quadro de uma pesquisa sobre o engajamento de mulheres na luta por moradia e 
de um projeto de extensão universitária, ambos em curso. Ao longo de onze me-
ses (durante as atividades do projeto de extensão, assim como em manifestações 
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de rua, assembleias e reuniões na sede do MTST), realizamos oito entrevistas e 
observações no próprio condomínio, além de observação participante em duas 
ocupações de terreno. 

O MTST, que surgiu nos anos 19901, reconhece-se como um movi-
mento de trabalhadores urbanos que, para além da moradia, luta também por 
transformações sociais mais radicais, tendo em vista combater a miséria nos cen-
tros urbanos, formando militantes e avançando rumo à construção do socialismo 
(MTST, 2013). Nos últimos dez anos, as ações do MTST tiveram repercussão na-
cional e internacional: sua inegável projeção pública em volumosas manifestações 
de rua, ocupações de terrenos ociosos/ irregulares e bloqueios de estradas e rodo-
vias, ganhou destaque na mídia e protagonismo no campo da esquerda brasileira. 
Atualmente, segundo estimativas do próprio movimento, 50 mil famílias vivem 
em algum tipo de ocupação ou estão organizadas em núcleos.   

Pelos dados coletados junto às famílias do condomínio, podemos afir-
mar que os oito entrevistados representam o perfil majoritário dos moradores do 
João Cândido: trabalhadores e trabalhadoras migrantes, de origem rural; com bai-
xa escolaridade; inseridos no mercado informal de trabalho ou no setor de servi-
ços, em postos que não exigem qualificação profissional específica; cujos filhos, em 
geral, estão matriculados na escola, embora não sejam incomuns casos de fracasso 
e abandono escolar. A condição social do grupo fica mais clara quando a compa-
ramos com alguns indicativos da população brasileira: enquanto a escolaridade 
média dos indivíduos com mais de 25 anos de idade atingiu o patamar de 7,7 anos 
de estudo, os entrevistados têm em média 3,5 anos de escolaridade; em relação 
às taxas de natalidade, enquanto as mulheres brasileiras têm em média 1,9 filho, 
entre as entrevistadas a média é de 5,3 filhos (IBGE, 2010). 

Segundo os depoentes, suas famílias de origem viviam em precárias 
condições financeiras, muitas vezes agravadas pelo abandono ou morte do pai. 
Em geral, a migração para zonas urbanas em busca de melhores condições de 
vida e trabalho contou com o suporte de algum parente ou amigo já instalado na 
periferia de São Paulo. A “vida na cidade” foi marcada pela precariedade típica da 
inserção no mercado informal de trabalho e pelo alto custo da moradia, em fun-
ção da especulação imobiliária, o que obrigou essas famílias a se distanciarem das 
regiões mais centrais. 

Em geral, a aproximação dos entrevistados com o MTST se deu por meio 
do convite de algum familiar ou vizinho já engajado ou pelo contato direto com 
uma ocupação de terreno ocorrida nas proximidades de suas residências. De acordo 
com nossas observações e entrevistas, a adesão ao movimento exige a frequência e 
participação em diferentes tipos de atividades, tais como assembleias, manifestações 
públicas e ocupações de terrenos. Quando se toma parte em uma ocupação, o par-
ticipante torna-se um “acampado” até o momento da desocupação do terreno, o 
que geralmente ocorre por ordem judicial. As ocupações têm longevidade variada e 
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podem ser encerradas também com ganhos desiguais (da conquista de um terreno 
até tão somente a concessão de algumas “bolsas-aluguel”2); a partir do momento 
em que uma ocupação é finalizada, seus participantes se organizam em núcleos. 
Toda forma de participação é revertida em uma escala de pontuação organizada em 
listas de presença, que hierarquizam os militantes por “densidade de atuação”, o que 
definirá quais participantes acessarão mais rapidamente suas casas ou apartamen-
tos (salvo em alguns casos considerados preferenciais, como aqueles que envolvem 
idosos e enfermos). Portanto, os moradores do condomínio estão entre aqueles que 
tiveram maior participação em seu núcleo, ao longo de quase uma década de luta 
pela moradia, o que indica forte traço de resiliência. 

Socialização política, politização e classes populares

Retomando a clássica formulação de Berger & Berger (1975), socializa-
ção é o processo por meio do qual nos tornamos membros de uma sociedade, o 
que pressupõe transmissão e assimilação de determinados conhecimentos, valores, 
práticas, comportamentos, quadros de percepção e avaliação do mundo e de nós 
mesmos. E, embora a infância seja apontada como um período privilegiado para 
a formação de disposições duráveis, as múltiplas socializações secundárias, que se 
estendem ao longo da vida, são capazes de reconfigurar valores e comportamentos 
adquiridos no seio familiar (BOURDIEU, 2009; BOURDIEU & WACQUANT, 
1992; BERGER & LUCKMANN, 2004; BERGER & BERGER, 1975; DUBAR, 
2005; PERCHERON, 1993; TOMIZAKI, 2010).

A socialização política, por sua vez, é uma das dimensões do processo de 
socialização, e diz respeito especificamente à transmissão e à aquisição de valores, 
condutas, percepções e preferências sobre política3. Sendo assim, podemos afir-
mar que todo indivíduo é socializado politicamente, embora as características e 
efeitos desse processo possam variar enormemente: em um plano micro, segundo 
a origem social, trajetória familiar, nível de instrução, ocupação ou profissão dos 
indivíduos; e em um plano macro, em função de determinadas conjunturas eco-
nômicas, sociais e políticas (BARGEL, 2009; CAETANO, 2013; DUBAR, 2005; 
PERCHERON, 1993; LAGROYE et al., 2006; MUXEL, 2001).

A expressão “socialização política” foi usada pela primeira vez em 
1954, por Seymour Lipset, mas somente a partir da obra de Herner Hyman, 
Political Socialization (1959), essas pesquisas passaram a constituir uma área 
de investigação e enfatizar o papel determinante do ambiente familiar e dos 
valores assimilados na infância e adolescência para a formação de disposições 
sobre política, especialmente no que se refere à identificação partidária e à op-
ção de voto. Pesquisas posteriores apontaram que outras instâncias de sociali-
zação (como a escola, o grupo de pares e o ambiente profissional) são também 
decisivas na identificação política dos indivíduos. Não se trata, portanto, de 
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negar que os indivíduos tenham sua relação com a política influenciada pelos 
valores e princípios familiares. No entanto, para compreender os processos de 
socialização política é necessário verificar o peso tanto dos efeitos da transmis-
são intergeracional quanto dos acontecimentos políticos4 (SCHMIDT, 2000; 
PERCHERON, 1987; 1993; MUXEL & PERCHERON, 1985; OPPO, 2009; 
DARMON, 2010; IHL, 2002; MUXEL, 1997; 2001; GAXIE, 2002). 

Se a socialização política, como uma dimensão dos processos gerais de 
socialização, perpassa toda a sociedade, a politização, por sua vez, trata-se de um 
processo mais específico, que Lagroye define como uma operação social, que não 
pode ser imputada somente a estratégias, atores e organizações políticas. Assim, a 
politização abarca também uma dimensão individual, que se funda em preocupa-
ções muito concretas, ambições ordinárias e finalidades sociais legítimas, cuja con-
vergência perturba a ordem hierárquica dos “lugares” sociais (LAGROYE, 2003). 
Dada a amplitude dessa noção, acreditamos ser fundamental que as pesquisas que 
assumam tal fenômeno como objeto respondam algumas questões fundamentais 
que tornam o debate inteligível: a partir de qual momento poderíamos dizer que 
existe um processo de politização e que estamos diante de indivíduos politizados? 
O que permite ou possibilita a politização dos indivíduos ou quais são os vetores 
de politização, que podem variar não somente em função dos grupos estudados, 
mas também em função dos indicadores assumidos pelos pesquisadores? 

Para o caso que será aqui estudado, interessa-nos, sobretudo, os autores para 
quem, no âmbito de sociedades democráticas, a passagem de uma perspectiva indivi-
dualista à uma perspectiva coletiva já pode ser considerada um importante indicador 
de politização — entendida neste texto como um processo que resulta na formação de 
indivíduos e grupos que, com diferentes níveis de compreensão e envolvimento, estão 
interessados pela política como causa e solução para os problemas de ordem social, 
desenvolvendo disposições para a luta coletiva na defesa de direitos também coletivos. 
Os vetores de politização podem ser múltiplos e, no caso de homens e mulheres parti-
cipantes ou militantes do MTST, percebemos que há um grande peso de suas precárias 
condições de vida e trabalho. Assim, a impossibilidade de acessar direitos mínimos e o 
sentimento de insegurança, instabilidade social e econômica é o vetor fundamental de 
politização para esse grupo, o que ganha outro sentido no “encontro” com o MTST, 
quando a angústia individual se desdobra em indignação e, ao mesmo tempo, em sen-
timento de pertencimento a uma forte e coesa rede de proteção, uma “nova família” 
(DUCHESNE & HAEGEL, 2004; AÏT-AOUDIA et al., 2011; TOMIZAKI, 2009).

As famílias do João Cândido:  
classes populares e participação política

A análise dos processos de socialização política e politização vivencia-
dos pelas famílias do condomínio João Cândido exigiu a compreensão do “lugar” 
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ocupado por esse grupo, o que nos remeteu ao debate sobre “classes populares”. 
Diante da complexidade dessa definição, aqui o conceito de classes populares de-
signará grupos sociais caracterizados por uma posição dominada no espaço social 
em diferentes dimensões (econômica, cultural, simbólica e política), que compar-
tilham de um futuro provável similar e limitado, além de traços comuns em ter-
mos de cultura, modos de vida e representações sociais (BERTONCELO, 2014; 
GUIMARÃES, 1999; COLLOVALD; SAWICKI, 1991; SCHWARTZ, 2011; 
SIBLOT et al., 2015).

No que tange à realidade brasileira, as pesquisas de Souza (2009; 2012) 
apontam para a necessidade de que a noção de classe social seja entendida para 
além de uma posição no sistema produtivo, mas sobretudo “como fonte de todas 
as heranças simbólicas, valorativas, morais e existenciais que se passam de pais para 
filhos por laços de afeto” (SOUZA, 2009, p. 45). O autor ainda explica que:

Existe uma “luta de classes” intestina e inegável [no Brasil], que 
permite que toda uma classe que não consegue, pelo abandono 
social e político, incorporar conhecimento útil para participar 
no mercado econômico competitivo, possa ser explorada como 
mão de obra barata – reduzida a dispêndio muscular pela au-
sência da incorporação de conhecimento valorizado pelo mer-
cado competitivo – nas funções de empregada, faxineira, babá, 
zelador, prostituta, motoboy, porteiro, e todo tipo de trabalho, 
perigoso, sujo ou pesado, de modo a poupar tempo das clas-
ses média e alta para estudo e trabalho de funções prestigio-
sas e rentáveis. [...] Quando esta classe chega ao noticiário é 
quase sempre pela oposição bandido-polícia, despolitizando 
os conflitos sociais e criando estigmas contra os mais fracos 
(SOUZA, 2011, p. 38). 

Em um primeiro momento, não seria exagero afirmar que, de acordo 
com a origem, trajetória e alguns aspectos da atual situação social, econômica e 
cultural dos moradores do condomínio João Cândido (o que poderia também ser 
generalizável para o conjunto dos trabalhadores ligados ao MTST), trata-se do 
grupo identificado por Souza como a “ralé”: “uma classe inteira de indivíduos, 
não só sem capital cultural nem econômico em qualquer medida significativa, 
mas desprovida, esse é o aspecto fundamental, das precondições sociais, morais e 
culturais que permitem essa apropriação” (SOUZA, 2009, p. 21). 

No entanto, a militância no MTST permitiu que, em alguns aspec-
tos, esse grupo se deslocasse objetiva e subjetivamente dessa posição social, e 
isso não se deu somente pelo acesso à “casa própria”, mas, sobretudo, pelos 
efeitos duráveis do engajamento político, que, por sua vez, não depende do 
pertencimento a uma classe social específica. A rigor, nenhuma propriedade 
social, seja ela qual for (pertencimento de classe, idade, sexo, renda, status 
profissional, escolarização), tem considerável capacidade explicativa sobre o 



Kimi Tomizaki, Hamilton Harley de Carvalho-Silva e Maria Gilvania Valdivino Silva

941Educ. Soc., Campinas, v. 37, nº. 137, p.935-954, out.-dez., 2016

fenômeno do engajamento, se não for analisada em uma dada configuração, 
na qual ela se atualiza e contribui para a formação de disposições à ação 
coletiva: “é na sucessão de encontros entre as propriedades sociais e os con-
textos variáveis de socialização que se formam as disposições” (FILLIEULE 
& PUDAL, 2010, p. 173). 

A compreensão do engajamento militante tem sido um tema de desta-
que nas últimas duas décadas, e os principais estudos apontam que sua análise exi-
ge uma perspectiva relacional, que considere as interações entre indivíduos e com 
contextos sociais e políticos, as trajetórias dos militantes e os sentidos atribuídos 
pelos indivíduos à sua trajetória e ao engajamento (SAWICKI; SIMÉANT, 2011; 
LECLERCQ, 2011; TOMIZAKI, 2013).

Como dito anteriormente, as propriedades sociais do conjunto dos 
entrevistados (Tabela 1), bem como suas experiências de militância no MTST, 
guardam entre si homologias que nos permitem recorrer à apresentação de duas 
trajetórias que podem ser consideradas exemplares desse grupo e nos possibilitam 
reconstituir algumas etapas fundamentais dessas socializações militantes. 

Ana: militância e religião

Ana nasceu em 1959, em São Paulo, filha de um pedreiro e uma dia-
rista, migrantes da Bahia e de Minas Gerais. A família sempre viveu em con-
dições muito precárias, em uma ocupação irregular na periferia da Zona Sul. 
Seu pai os abandonou muito cedo, e sua mãe, analfabeta, enfrentava graves 
dificuldades para sustentar os sete filhos, o que fez com que Ana desistisse da 
escola aos 12 anos de idade para assumir precocemente os afazeres domésticos 
e o cuidado dos irmãos. Assim como outros entrevistados, Ana considera que 
recebeu uma educação familiar rigorosa, pautada, sobretudo, na interdição 
de “ficar na rua”, onde se encontra só “o que não presta”, e na valorização do 
trabalho e da honestidade.

Minha mãe ensinou nós muito bonito. Nunca mexer nas coisas 
dos outros. (...) Os irmãos são tudo assim (...), tudo trabalhador. 
Tudo que a gente tem a gente mesmo que compra. Corre e vai 
atrás (...) e nunca cruza o braço. Tudo que você vai à luta você 
consegue. (...) [Meus filhos] ensinei trabalhar para conseguir o 
que você quer. 

A vida de Ana não se tornou mais fácil após a formação de sua própria 
família: aos 21 anos, foi abandonada pelo marido, logo após o nascimento do 
seu primeiro filho. Em seguida, ela foi diagnosticada com uma grave doença5 
e aposentada por invalidez. Como o valor da aposentadoria é muito baixo, ela 
precisou continuar trabalhando em diferentes ocupações: operária, diarista e 
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Nome Fictício Ana Léa Neiva Sandra
Ano de 
nascimento 1959 1982 1955 1979

UF de origem São Paulo Bahia Espírito Santo São Paulo
Ano de Migração -- 1988 1970 --
Escolaridade do 
Pai Desconhecida Desconhecida 1a. série do Ensino 

Fundamental (EF) Desconhecida

Profissão do Pai Pedreiro/ 
vidraceiro Desconhecida Agricultor 

(empregado) Desconhecida

Escolaridade da 
mãe Analfabeta Analfabeta Analfabeta Analfabeta

Profissão da mãe Diarista Agricultora 
(empregada)

Agricultora 
(empregada) Doméstica

Número de 
irmãos 5 (cinco) 4 (quatro) 9 (nove) 8 (oito)

Idade com 
que começou 
a trabalhar e 
atividade

12 anos 
(cuidado dos 

irmãos)

6 anos 
(serviços 

domésticos, 
ajudando a mãe)

10 anos 
(lavar roupa “pra 
fora” e lavoura)

13 anos 
(doméstica)

Escolaridade do 
entrevistado

Ensino Médio 
(Educação de Jovens 

e Adultos - EJA)
3a série EF Ensino Médio 

(EJA) 3a série EF

Estado civil Separada Solteira Casada Casada
Composição 
familiar Monoparental Monoparental Nuclear Nuclear

Nº de filhos 2 (dois) 5 (cinco) 3 (três) 7 (sete)
Profissão atual Diarista/ cuidadora Cozinheira Dona de casa Faxineira
Média salarial 
atual 1 SM 1,5 SM -- 1 SM

Condições 
anteriores de 
moradia

Ocupação irregular 
(pagando aluguel)

Vivia de favores 
(casa de amigos e 

parentes)

Pagava aluguel em 
bairro periférico

Ocupação 
irregular (pagando 

aluguel)
Principal 
motivação de 
entrada no MTST

Parar de pagar 
aluguel

Buscar uma 
moradia (não 

tinha onde morar)

Parar de pagar 
aluguel

Parar de pagar 
aluguel

Sentimento em 
relação ao MTST

Coletividade e 
solidariedade Uma nova família Coletividade e 

solidariedade
Coletividade e 
solidariedade

Experiência de 
liderança

Coordenação de 
núcleo

Coordenação de 
núcleo

Coordenação de 
núcleo

Coordenação de 
núcleo

Tipo de 
continuidade da 
militância após a 
conquista da casa

Participação em 
atos, assembleias 
e organização de 
acampamentos

Participação em 
atos, assembleias 
e organização de 
acampamentos

Participação em 
atos e assembleias

Participação em 
atos e assembleias

Tabela 1 
Caracterização geral dos entrevistados.

Continua...
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Nome Fictício Inês Irineu Adriana Ângelo
Ano de 
nascimento 1965 1959 1969 1963

UF de origem Paraíba Paraíba Rio de Janeiro Paraíba
Ano de Migração 2014 2004 1985 1982
Escolaridade do 
Pai Desconhecida Analfabeto Analfabeto Analfabeto

Profissão do Pai Agricultor  
(proprietário)

Agricultor  
(proprietário) -- Agricultor  

(proprietário)
Escolaridade da 
mãe Analfabeta Analfabeta Analfabeta Analfabeta

Profissão da mãe Agricultora  
(proprietária)

Agricultora  
(proprietária) Doméstica Agricultora  

(proprietária)
Número de 
irmãos 2 (dois) 8 (oito) 8 (oito) 12 (doze)

Idade com que co-
meçou a trabalhar 
e atividade

10 anos (lavoura) 7 anos 
(lavoura)

8 anos 
(serviços domés-
ticos, ajudando a 

mãe)

7 anos 
(lavoura)

Escolaridade do 
entrevistado

3a série EF  
(porém, não lê) 8a série EF 4a série EF 1a série EF

Estado civil Casada Casado Casada Casado
Composição 
familiar Nuclear Nuclear Nuclear Nuclear

Nº de filhos 13 (treze),  
sendo 7 vivos 13 (treze) 5 (cinco) 5 (cinco)

Profissão atual Dona de casa Desempregado Dona de casa Pintor
Média salarial 
atual -- -- -- Variável

Condições ante-
riores de moradia

Vivia em um po-
voado no interior 

da PB

Pagava aluguel em 
bairro periférico

Ocupação irregular 
(sem aluguel)

Ocupação irregular 
(sem aluguel)

Principal 
motivação de 
entrada no MTST

Caso particular 
(não participou 
do movimento)

Conquistar uma 
moradia para 

trazer a família 
da PB

Busca de uma 
moradia digna

Melhoria de condi-
ções de moradia

Sentimento em 
relação ao MTST Não declarado Coletividade e 

solidariedade
MTST mudou 

sua vida
Coletividade e 
solidariedade

Experiência de 
liderança Nenhuma Coordenação de 

núcleo Nenhuma Nenhuma

Tipo de continui-
dade da militância 
após a conquista 
da casa

Nenhuma

Participação em 
atos, assembleias 
e organização de 
acampamentos

--
Participação em 
algumas assem-

bleias

Fonte: elaboração própria (2016).

Tabela 1 
Continuação.
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cuidadora de idosos e enfermos “na casa das madames”, evidentemente sem 
possibilidade de acessar direitos trabalhistas. Um segundo momento de grande 
dificuldade para Ana ocorreu no período de doença e morte do seu segundo ma-
rido, vítima de tuberculose. De acordo com seu depoimento, ela considera que a 
vida de sua família só não foi mais precária por conta de ter somente dois filhos, 
resultado de uma opção consciente e deliberada pelo controle de natalidade, que 
ela classifica como uma “atitude inteligente”: “cuidava sozinha dos filhos, pagava 
aluguel num quarto e cozinha. Uma luta minha vida foi. Passei muita necessidade. 
(...) Ainda bem que tenho só dois filhos na vida. Não fui tão burra assim! Tá vendo 
como minha cabeça é diferente?”.

Ao longo de seu depoimento, Ana busca demarcar as evidências de que 
ela é diferente das outras mulheres em geral, sobretudo, em função do controle de 
natalidade e pela recusa de relacionamentos abusivos, o que deixa transparecer a 
percepção de que cabe à mulher protagonizar seu próprio destino, a tal ponto que, 
quando fala de si e de suas irmãs, o valor moral do trabalho aparece entrelaçado 
com a recusa em ser vítima de violência doméstica. 

Deu certo, deu. Não deu, eu caio fora. Sou daquele tipo de 
mulher que é tudo ou nada. Era um bom marido [referindo-se 
ao terceiro marido], não me deixava faltar nada, só que bebia. 
Se ponhasse a mão em mim, era cabo de panela, o que viesse. 
Uma vez me pegou no braço. Taquei uma garrafa nele. Apanhar 
não! Não sou essas mulher que apanha. As minhas irmãs é tudo 
igual a eu. Decidida, trabalhadeira! 

De família católica, Ana se converteu à igreja evangélica há 16 anos, 
atualmente frequenta a Assembleia de Deus, na qual desempenha a função de 
“obreira”: realiza abertura de cultos, limpa a igreja, visita “irmãos” doentes “que 
necessitam ouvir a palavra”. Foi na igreja também que Ana reconfigurou os sen-
tidos atribuídos à escolarização, sobretudo no que diz respeito às habilidades de 
leitura e de comunicação, pois como obreira precisa ler em voz alta e interpretar 
trechos da Bíblia.

A religião parece exercer considerável influência sobre os modos de per-
cepção que Ana tem do mundo, de si e de sua trajetória. No entanto, é possível 
perceber que a adesão aos princípios religiosos é nuançada com a necessidade de 
conviver em ambientes e com pessoas de diferentes religiões ou não religiosas: 
“eu sei separar religião, movimento, amizade e família. É tudo assim separadinho”. 
Vale dizer que a igreja frequentada por Ana não se opõe à sua militância, inclu-
sive lhe dando a oportunidade de testemunhar publicamente suas conquistas no 
MTST, no qual está engajada desde 2005. 

Mudou toda a minha vida. (...) Tinha que cuidar da minha mãe, 
da igreja, da neta... Tinha que ir pro movimento. (...) Perdi ser-
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viço bom. Trabalhava em casa de família, dava uma limpadinha, 
fazia o almoço e tinha que ir pro movimento. Eu ficava doida. 
(...) Perdi o serviço, ainda bem que eu era aposentada já. Co-
mecei a vender pano de prato, revista. Eu corria atrás, ajudava a 
inteirar o dinheiro pra pagar o aluguel. Eu já sofri... Agora não, 
eu estou na paz de Deus. (...) Tenho muito amor por esse movi-
mento. (...) Vou nos terrenos [ocupações] até hoje. Quando tem 
ocupação, eu vou. Mesmo estando morando aqui, eu nunca dei-
xo de ir. (...) Ah, uma pessoa que eu gosto muito é o Guilherme 
[Boulos]!6 Se não fosse o Guilherme... (...) Primeiramente Deus, 
nós, o movimento, e o Guilherme. Se o Guilherme não tiver 
num lugar, pra mim não existe reunião, não existe movimento, 
não existe nada pra mim. (...) Militância ninguém sabe nem 
chegar no pé do Guilherme, nem na unhinha. (...) Eu oro muito 
pro Guilherme.

Atualmente, Ana faz “bicos” como cuidadora de idosos e se ocupa da 
mãe, também idosa e doente. Além disso, planeja concluir o ensino médio e fazer 
curso de auxiliar de enfermagem. Sua filha mais jovem (27 anos, auxiliar de co-
zinha, casada e mãe de uma menina de 5 anos) concluiu o ensino médio e aspira 
ingressar no ensino superior. O filho mais velho (36 anos, pintor) estudou até o 
quarto ano do ensino fundamental. 

Léa: “renascimento” pela militância

Léa nasceu em 1982, na cidade de Nova Canaã (BA); sua mãe, uma tra-
balhadora rural analfabeta, criou cinco filhos sem ajuda do marido, que os aban-
donou. Em 1988, a família de Léa se mudou para a periferia da Zona Sul de São 
Paulo, a convite de um tio materno, que lhes ofereceu “um cômodo e banheiro” 
nos fundos de sua casa. Somente nesse período ela frequentou a escola, até a ter-
ceira série.  Os dois irmãos mais velhos se empregaram rapidamente e passaram a 
viver nas casas dos patrões. Sua mãe era alcoolista, o que resultava em frequentes 
conflitos familiares, até que seu tio os expulsou de casa. Então, Léa, sua mãe e 
seu irmão mais novo ocuparam o vestiário de um campo de futebol abandonado 
no bairro do Butantã: “me lembro como hoje, minha mãe capinou, arrumou tudo e 
falou pra gente ‘nós agora vamos morar aqui’”. Não havia energia elétrica, nem água 
encanada. O pouco que tinham vinha da ajuda de famílias da vizinhança. Sua mãe 
lavava roupas em “casas de família” e perambulava “de bar em bar”, deixando os fi-
lhos sozinhos por longos períodos. Quando Léa tinha aproximadamente 10 anos, 
sua mãe foi atropelada e faleceu. 

Sem rede de apoio familiar, Léa e o irmão continuaram a morar no 
vestiário até seus 14 anos de idade. Nesse período, recebiam a ajuda de vizinhos, 
recolhiam restos de alimentos nas feiras livres e trabalhavam informalmente: seu 
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irmão vendendo caldo de cana e Léa passando roupa nas casas da vizinhança. 
Vítima de diferentes abusos e assédio, Léa ficou grávida ainda aos 14 anos; seus 
dois primeiros filhos foram encaminhados para adoção pelo “juizado de menores”. 
Dos 15 aos 18 anos de idade, ela morou em abrigos para meninas, nos quais a 
experiência foi particularmente difícil, visto que a adolescente não conseguia se 
adequar às rígidas regras dos locais. Considerada insubordinada, era constante-
mente repreendida e castigada. 

Aos 21 anos, Léa passou a morar com sua irmã mais velha, com quem ti-
nha vários conflitos. Com o nascimento de seu quarto filho, todos de diferentes pais, 
Léa considerava que “já tinha juízo, já tinha me tornado mulher. Eu tava mais madu-
ra, trabalhando, planejando as coisas...”. Trabalhava, então, como faxineira e, com a 
ajuda da irmã, conseguia cuidar dos dois filhos menores. No entanto, o anúncio da 
quinta gravidez resultou em sua expulsão da casa da irmã e na perda do emprego. 

Grávida, com dois filhos, desempregada, sem ter onde morar, Léa 
foi aconselhada por uma antiga vizinha a participar do MTST, em Taboão da 
Serra. Já na primeira visita à ocupação, Léa viu a possibilidade de se abrigar 
com seus filhos:

Cheguei no acampamento com minhas coisas e meus filhos e 
fiz meu barraco. Dormia no chão com um tapete. Depois, fiz 
uma cama com uns paus lá. Minhas filhas lá comigo e eu grávi-
da do Lucas. Comecei a conhecer o pessoal do acampamento e 
entrei pra coordenação do setor. Eles foram minha família pra 
tudo. Até hoje! Enfrentei com eles sol, chuva, polícia, spray de 
pimenta. E grávida! 

Léa, ao contar sua história de envolvimento como o MTST, muda de 
postura corporal. Se antes falava com certa timidez, cabeça baixa, muitas vezes 
chorando ao lembrar-se das dificuldades e humilhações vivenciadas, ao relatar sua 
experiência no acampamento, deixa transparecer alegria e empolgação. O engaja-
mento lhe possibilitou, pela primeira vez, vivenciar laços de afeto familiar, apren-
der sobre seus direitos como cidadã e trabalhadora, bem como a negar o “destino” 
que parecia ter sido traçado à sua revelia: “quando minha mãe morreu, todo mundo 
dizia que meu irmão ia ser vagabundo e eu prostituta”. 

Léa morou na ocupação durante seis meses; dada sua precária situação, 
foi priorizada no recebimento do auxílio aluguel. Pela primeira vez em muito tem-
po, ela moraria em uma casa digna e sem depender de “favores” de outras pessoas. 
No entanto, não havia móveis, nem roupas, sequer havia comida em alguns dias. 
Apesar disso, a possibilidade de ter endereço fixo, uma habitação digna e o apoio 
dos companheiros do MTST, em diferentes sentidos, possibilitou uma guinada na 
vida dessa mulher, que conseguiu um emprego formal, como cozinheira, garantin-
do o sustento da família ao longo da luta pelo seu apartamento. 
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Tinha um bom salário, ganhava R$ 1.200,00. Fui comprando 
minhas coisinhas, os móveis. Faltando um mês pra receber as 
chaves [do apartamento no João Cândido], fui despedida. A em-
presa faliu. Perdi de um lado, mas ganhei de outro. No dia 20 de 
dezembro de 2014, recebi a chave do meu apartamento! Com 
o seguro desemprego, fui pagando as primeiras prestações. Ago-
ra, arrumei um trabalho de cozinheira numa casa no Morumbi. 
Não deixo faltar nada pros meus filhos. Se eu morrer hoje, mor-
ro feliz, porque meus filhos têm onde dormir.

Durante os dez anos em que esteve engajada na luta por moradia no 
MTST, Léa participou ativamente como coordenadora de diferentes comissões, 
inclusive ajudando na organização de novos acampamentos. Seu protagonismo 
como militante possibilitou até mesmo que viajasse para conhecer ocupações em 
outras cidades. Apesar de ter conquistado sua casa, Léa ainda participa de assem-
bleias, marchas, manifestações e organizações de novos acampamentos.

Eu fico com vontade de ir pra luta. Eles são minha família. 
Não acho justo virar as costas (...). Às vezes, arrumo briga dentro 
do ônibus, porque tem gente, quando tem marcha, tem luta do 
movimento, que fala: “esse monte de desocupado, de vagabun-
dos, ficam fechando o trânsito, a gente cansado!” Aí já cheguei 
brigar mesmo de falar assim: “monte de vagabundo não, porque 
eu sou uma delas, do meio deles, sou trabalhadora também e 
tô aqui no meio de vocês, que tá vindo do serviço, mas hoje eu 
agradeço a esse monte de vagabundo que vocês falam aí, por isso 
que eu tenho um teto hoje! Porque se eu dependesse do governo 
ou de qualquer coisa, nem com o salário que a gente ganha, 
sendo humilhado, a gente não consegue uma casa! E eles num 
tão aí só por casa, lutam por vocês que tão aqui em pé dentro 
do ônibus, vocês que tão no posto de saúde procurando uma 
consulta e não tem e por uma escola melhor pros seus filhos! 
E vocês nem imaginam, né, que esse benefício não é só pra eles 
que tá lá, é pra vocês que tão aqui também? 

Léa mora com dois de seus filhos e sua filha de 16 anos já participa das 
ações do MTST. De posse de sua casa, faz planos para o futuro: “quero voltar a 
estudar, posso voltar um dia. Se consegui tudo isso, por que não vou conseguir estudar. 
Vida mais amarga que a minha não teve, mas eu consegui adoçar”.

O engajamento em contextos de alta vulnerabilidade  
social e econômica: considerações finais

De acordo com Gaxie (1978), a politização ocorre de maneira desigual 
entre os cidadãos, em função da posse de diferentes níveis de competência polí-



Socialização política e politização

948 Educ. Soc., Campinas, v. 37, nº. 137, p.935-954, out.-dez., 2016

tica7, que variam segundo sua classe social, nível de instrução e capital cultural. 
Não resta dúvida de que essas variáveis influenciam os processos de politização, 
no entanto, é preciso tomar grande cuidado na análise do universo das classes po-
pulares para não estigmatizá-las nem romantizá-las (BOURDIEU, 1983; GAXIE, 
1978). Em uma leitura rápida, as entrevistas, observações e conversas informais 
com os moradores do condomínio poderiam indicar que a politização, nesse gru-
po, é pouco consistente e eivada de contradições. Além disso, muitos dos princí-
pios norteadores do MTST, apesar do longo período de luta dessas famílias, não 
parecem ter sido incorporados às suas práticas e discursos, o que fica evidente nas 
dificuldades de resolução de diferentes problemas no condomínio, inclusive de 
inadimplência. No entanto, não é incomum que estudos de outros grupos políti-
cos, com origem social diversa, também apontem contradições e inconsistências: a 
aderência “total” a um dado projeto político exige configurações muito específicas, 
assim como ações deliberadas de socialização com orientações ideológicas bastante 
precisas (PUDAL, 1989; LECLERQ, 2005; CANÊDO, 1991; 2002; MUXEL, 
1986; MUXEL & PERCHERON, 1988). 

A análise mais detalhada dos dados, entretanto, aponta que todos os 
depoentes operam em seu discurso e modo de vida uma refinada “negociação” e 
“acomodação”, de um lado, entre valores familiares e religiosos de defesa da pro-
priedade privada e valorização do esforço individual e, de outro, os princípios so-
cialistas defendidos pelo MTST (SARTI, 2003; BOULLOS, 2012). O que resulta 
em um “mosaico” ético e político de percepção e avaliação do mundo que distin-
gue, por exemplo, a aquisição de bens por meio de ações ligadas à criminalidade e 
a conquista, para fins coletivos e populares, de bens, cuja propriedade seria ilegíti-
ma e imoral, como no caso dos terrenos irregulares. Assim, os valores adquiridos 
na família persistem ao longo do tempo, mas são resignificados na trajetória dos 
entrevistados, sobretudo diante dos desafios de uma vida de trabalho e honestida-
de sem perspectiva concreta de ascensão social. E, nesse caso, a vivência das condi-
ções indignas de moradia aparece como uma barreira absolutamente concreta dos 
limites do que se é possível conquistar somente pelo esforço individual, em outras 
palavras, trata-se da “falência” concreta de todo e qualquer argumento meritocráti-
co. O encontro com o MTST confere sentidos a essa constatação, que se desdobra 
na “luta” e pelo “amor à luta”. 

A socialização não se resume à simples aceitação de atitudes 
e de comportamentos ‘prêts à porter’; ela é um processo de 
construção da identidade dos sujeitos e isso resulta da incor-
poração, da apropriação pelo sujeito de valores, de normas e 
saberes de seu grupo, que conduz, notadamente, à reorgani-
zação das referências do passado. Em uma espécie de ‘inver-
são” dos papéis entre socialização e tradição, a socialização 
torna-se, então, um instrumento de recriação da tradição 
(PERCHERON, 1987, p. 45).
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A religião, por exemplo, é uma das dimensões que exigem contínua 
adaptação e acomodação valorativa. O condomínio conta com significativa 
presença de evangélicos entre seus moradores, o que faz todo sentido quando 
pensamos nos dados que apontam o Brasil como o país com maior número 
de evangélicos no mundo, sobretudo nas camadas mais pobres da população 
(MARIANO, 2004; 2009; BOHN, 2004). Os entrevistados frequentam um 
amplo leque de igrejas evangélicas, das mais conservadoras às mais progressistas. 
E, nesse sentido, vale a pena destacar que Ana, por exemplo, iniciou sua luta por 
moradia antes de conhecer o MTST, exatamente em um movimento evangélico, 
denominado “Povo em ação”, que atuava na região do Capão Redondo, perife-
ria da Zona Sul de São Paulo, e tinha como princípio a ideia de que “Deus age 
através da união do povo”, portanto, radicalmente oposto às ideias professadas 
pela teologia da prosperidade8.

Para concluir, retomando a proposição de Gaxie (1978; 2002), nos-
sos dados parecem confirmar que há determinados aspectos da politização 
que são, de fato, condicionados pela classe social e, sobretudo, pela posse de 
capitais culturais e escolares, redundando em diferentes níveis de compreen-
são e elaboração a respeito da própria atuação política, o que, nesse caso se 
expressa na dificuldade de se declarar como alguém que “gosta de política”, em 
função do sentimento de incompetência e ilegitimidade social, e nos limites 
para assumir o protagonismo do movimento, que é atribuído integralmente às 
suas lideranças. No entanto, parece haver pontos em comum nos processos de 
politização, independentemente da posição social dos militantes, como a sen-
sação de ter vivido um “segundo nascimento”, de encontrar uma nova família 
e passar a ter outros sentidos para sua existência, que extrapolam as conquistas 
individuais (GAXIE, 1978; PENNETIER & PUDAL, 1996; BOURDIEU, 
1977; YON, 2005; TOMIZAKI, 2009; SUÁREZ, 2004).

Finalmente, vale sublinhar que a compreensão refinada dos processos de 
socialização, socialização política e politização, bem como do peso da escolarização 
sobre as possibilidades e limites da organização coletiva no seio das classes popula-
res, abre perspectivas importantes para se compreender, de um lado, a persistência 
das brutais desigualdades em nosso país e, de outro, a potencialidade política dessa 
camada social, em geral pouco considerada na discussões pautadas na teoria clás-
sica de classes sociais.

Notas

1. Os trabalhos de Lima (2004), Oliveira (2010) e Goulart (2011) analisam a gênese histórica 
do movimento. 

2. A bolsa aluguel refere-se a um benefício concedido por algumas prefeituras, como São Paulo e Ta-
boão da Serra, destinado às parcelas mais pobres da população que perderam suas casas em decor-
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rência de desastres naturais. Entretanto, o MTST, por meio de diversas mobilizações, incluindo 
a greve de fome de sete militantes, em 2005, conseguiu que esse benefício pudesse ser estendido 
às famílias ligadas ao movimento, especialmente àquelas em situação de maior vulnerabilidade. 

3. A política será entendida nesse artigo como (i) a esfera ligada diretamente à administração do 
Estado; (ii) a esfera formada por aqueles que, de forma organizada, remetem-se ao poder ins-
titucionalizado, seja para apoiá-lo ou para questionar sua atuação e lutar pelos seus interesses; 
(iii) as manifestações contestatórias, artísticas e culturais que não necessariamente são organi-
zadas, não se dirigem ao Estado, nem possuem uma pauta de reivindicações (SIMON, 1989; 
AÏT-AOUDIA et al., 2011).

4. No Brasil, os estudos sobre socialização política têm forte interlocução com a literatura nor-
te-americana e se desenvolveram em diálogo com os estudos sobre transmissão e assimilação 
de diferentes culturas políticas (BARQUERO, 2010; SCHMIDT, 2000; FUKS, 2011; 2014; 
ROBALLO, 2011; ARAÚJO, 2009).

5. Ana sofre de miastenia crônica, uma doença neurológica que provoca fadiga muscular, especial-
mente nos braços e pernas, visão dupla e dificuldades para falar.

6. Guilherme Boullos é a mais conhecida liderança do MTST. 

7. As competências políticas podem ser classificadas em três tipos: i) a competência técnica, que diz 
respeito ao conhecimento sobre o funcionamento do sistema político; ii) a competência strictu 
sensu, que versa sobre a capacidade do indivíduo se situar em um eixo político ideológico (direita 
ou esquerda); e iii) a competência social, que considera o interesse dos indivíduos pela política 
(MUXEL & PERCHERON, 1985; PERCHERON, 1993).

8. De acordo com o IBGE (2010), 22,2% da população brasileira é evangélica e 67,7% tem 
renda até um salário mínimo, característica que, segundo Bohn (2004), não pode ser consi-
derada como uma exclusividade das religiões evangélicas, visto que católicos também em sua 
maioria (55,8%) têm a mesma faixa de renda. O Pentecostalismo brasileiro é dividido em 
três grupos, segundo critérios históricos e teológicos: (i) Pentecostalismo clássico ou histó-
rico; (ii) Sem “denominação consensual”, teve início na década de 1950 com a chegada de 
missionários norte-americanos e tem por principal base teológica a pregação da cura divina; 
(iii) Neopentecostalismo, data dos anos 1970, responsável pela difusão da chamada teologia 
da prosperidade, que enfatiza o “direito” à prosperidade para o cristão, que deve viver bem, 
ser saudável e vitorioso, inclusive financeiramente. No Brasil, tanto pentecostalistas quanto 
neopentecostalistas são considerados evangélicos, em todas as vertentes são comuns as inter-
dições do uso de álcool, cigarro e drogas, o sexo extraconjugal e a homossexualidade. Além 
da expansão numérica de fiéis, esse movimento religioso tem estendido sua participação 
também nos campos midiático, político partidário, assistencial, editorial e de produtos reli-
giosos. Trata-se de um fenômeno que chama a atenção nos debates atuais sobre a sociedade 
brasileira. Vale destacar que, segundo alguns autores, nem todas as igrejas evangélicas podem 
ser consideradas fundamentalistas e conservadoras (IBGE, 2010; BOHN, 2004; MARIA-
NO, 2004; 2009; 2011; PIERUCCI, 1989; PIERUCCI; PRANDI, 1995).
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